[image: image1.png]


[image: image2.png]



[image: image3.png]




ANEXO I – Itens, Especificações, Quantitativos e Orçamento referência
1. Relação de veículos a serem segurados, especificações e características, tipos de seguro, valores dos prêmios, coberturas, bônus, valores máximos da franquia e orçamento referência (valor máximo do seguro – prêmio).
	ITEM
	SECRET. SOLICIT
	VEÍCULO
	BÁSICA  CASCO
	APP MORTE
	APP
INVALIDEZ
	DANOS
MATERIAIS
	DANOS
CORPORAIS
	DANOS
MORAIS
	FRANQUIA 
	COBERT. ASSIST. 24H
	BÔNUS
	VALOR DA FRANQUIA
	VALOR DO SEGURO

	1
	SERESP
	TIPO/MARCA/MODELO: CHEVROLET/SPIN 1.8L AT PREMIER
ANO DE FABRICAÇÃO: 2023
MODELO: 2023
PLACA: JBU8H82
CHASSI: 9BGJP7520PB225251
RENAVAM: 01341701970
COR: BRANCA
COMBUSTÍVEL: ÁLCOOL / GASOLINA
Nº PASSAGEIROS: 07
	TOTAL
	R$ 45.000,00
	R$ 45.000,00
	R$ 200.000,00
	R$ 100.000,00
	R$ 10.000,00
	COM FRANQUIA
	SIM
	0
	R$ 2.776,80
	R$ 2.606,96

	2
	SERESP
	TIPO/MARCA/MODELO: VW / KOMBI
ANO DE FABRICAÇÃO: 2012
MODELO: 2013
PLACA: ITW0I40
CHASSI: 9BWMF07X5DP011923
RENAVAM: 00500839328
COR: BRANCA
COMBUSTÍVEL: ÁLCOOL / GASOLINA
Nº PASSAGEIROS: 09
	TOTAL
	R$ 45.000,00
	R$ 45.000,00
	R$ 200.000,00
	R$ 100.000,00
	R$ 10.000,00
	COM FRANQUIA
	SIM
	0
	R$ 2.497,20
	R$ 2.338,72

	3
	SERESP
	TIPO/MARCA/MODELO: CHEVROLET/CELTA 1.0L LT
ANO DE FABRICAÇÃO: 2012
MODELO: 2013
PLACA: IUA8462
CHASSI: 9BGRP48F0DG208971
RENAVAM: 00509437281
COR: BRANCA
COMBUSTÍVEL: ÁLCOOL / GASOLINA
Nº PASSAGEIROS: 05
	TOTAL
	R$ 45.000,00
	R$ 45.000,00
	R$ 200.000,00
	R$ 100.000,00
	R$ 10.000,00
	COM FRANQUIA
	SIM
	0
	R$ 1.923,60
	R$ 2.307,98

	4
	SESP
	TIPO/MARCA/MODELO: FORD/F1000
RONTAN: NÃO
ANO DE FABRICAÇÃO: 1994
MODELO: 1995
PLACA: ICL8069
CHASSI: 9BFBTNM36RDB53661
RENAVAM: 00627860397
COR: BRANCA
COMBUSTÍVEL: DIESEL
Nº PASSAGEIROS: 03
	TOTAL
	R$ 30.000,00
	R$ 30.000,00
	R$ 300.000,00
	R$ 300.000,00
	R$50.000,00
	COM FRANQUIA
	SIM
	2
	R$ 3.471,60
	R$ 2.606,95

	5
	SESP
	TIPO/MARCA/MODELO: VW/11.180 DRC 4X4
RONTAN: NÃO
ANO DE FABRICAÇÃO: 2022
MODELO: 2022
PLACA: JBN7F16
CHASSI: 9535V6TB5NR052469
RENAVAM: 01321700803
COR: BRANCA
COMBUSTÍVEL: DIESEL
Nº PASSAGEIROS: 07
	TOTAL
	R$ 30.000,00
	R$ 30.000,00
	R$ 300.000,00
	R$ 300.000,00
	R$50.000,00
	COM FRANQUIA
	SIM
	2
	R$ 14.765,60
	R$ 7.856,56

	6
	SEDET
	TIPO/MARCA/MODELO: DOBLOATTRACTIVE/FIAT/FIRE 8V
RONTAN: SIM
ANO DE FABRICAÇÃO: 2014
MODELO: 2014
PLACA: IVK7898
CHASSI: 9BD119707E1114570
RENAVAM: 01001346634
COR: BRANCA
COMBUSTÍVEL: FLEX
Nº PASSAGEIROS: 05
	TOTAL
	R$ 45.000,00
	R$ 45.000,00
	R$100.000,00
	R$ 100.000,00
	R$ 10.000,00
	COM FRANQUIA
	SIM
	0
	R$ 3.295,20
	R$ 2.178,91

	7
	SEMASS
	TIPO/MARCA/MODELO: GOL, VW 1.6J POWER
ANO DE FABRICAÇÃO: 2007
MODELO: 2008
PLACA: IQK7085
CHASSI: 9BWCB05W18T154611
RENAVAM: 949398748
COR: BRANCA
COMBUSTÍVEL: FLEX
Nº PASSAGEIROS: 05
	TOTAL
	R$ 45.000,00
	R$ 45.000,00
	R$100.000,00
	R$ 100.000,00
	R$ 10.000,00
	COM FRANQUIA
	SIM
	5
	R$ 2.322,60
	R$ 1.673,95

	8
	SEMASS
	TIPO/MARCA/MODELO: GM, CELTA, LIFE 1.0
ANO DE FABRICAÇÃO: 2009
MODELO: 2010
PLACA: IQM1094
CHASSI: 9BGRZ481OAG249711
RENAVAM: 00192030132
COR: BRANCA
COMBUSTÍVEL: FLEX
Nº PASSAGEIROS: 05
	TOTAL
	R$ 45.000,00
	R$ 45.000,00
	R$100.000,00
	R$ 100.000,00
	R$ 10.000,00
	COM FRANQUIA
	SIM
	5
	R$ 1.654,16
	R$ 1.784,23

	9
	SEMASS
	TIPO/MARCA/MODELO: CAMINHÃO, VW/11.180 DRC 4X2
ANO DE FABRICAÇÃO: 2021
MODELO: 2022
PLACA: JBE5I77
CHASSI: 9535V6TB5NR0350705
RENAVAM: 1290661895
COR: BRANCA
COMBUSTÍVEL: DIESEL
Nº PASSAGEIROS: 03
	TOTAL
	R$ 45.000,00
	R$ 45.000,00
	R$100.000,00
	R$ 100.000,00
	R$ 10.000,00
	COM FRANQUIA
	SIM
	5
	R$ 14.424,00
	R$ 7.589,71

	10
	SEMASS
	TIPO/MARCA/MODELO: CHEVROLET / CELTA 1.0 LS, 78CV, 4P, FLEXPOWER
ANO DE FABRICAÇÃO: 2011
MODELO: 2012
PLACA: ISQ2581
CHASSI: 9BGRG48F0CG287879
RENAVAM: 00408459476
COR: BRANCA
COMBUSTÍVEL: FLEX
Nº PASSAGEIROS: 05
	TOTAL
	R$ 45.000,00
	R$ 45.000,00
	R$100.000,00
	R$ 100.000,00
	R$ 10.000,00
	COM FRANQUIA
	SIM
	5
	R$ 1.923,60
	R$ 1.851,40

	11
	SEMASS
	TIPO/MARCA/MODELO: CHEVROLET / CELTA 1.0 LS, 78CV, 4P, FLEXPOWER
ANO DE FABRICAÇÃO: 2011
MODELO: 2012
PLACA: ISQ5I69
CHASSI: 9BGRG48F0CG287677
RENAVAM: 00410027790
COR: BRANCA
COMBUSTÍVEL: ALCOOL / GASOLINA
Nº PASSAGEIROS: 05
	TOTAL
	R$ 45.000,00
	R$ 45.000,00
	R$100.000,00
	R$ 100.000,00
	R$ 10.000,00
	COM FRANQUIA
	SIM
	5
	R$ 1.923,60
	R$ 1.994,96

	12
	SEMASS
	TIPO/MARCA/MODELO: CHEVROLET / CELTA 1.0 LS, 78CV, 4P, FLEXPOWER
ANO DE FABRICAÇÃO: 2011
MODELO: 2012
PLACA: ISQ2726
CHASSI: 9BGRG48F0CG288021
RENAVAM: 00408592214
COR: BRANCA
COMBUSTÍVEL: ALCOOL / GASOLINA
Nº PASSAGEIROS: 05
	TOTAL
	R$ 45.000,00
	R$ 45.000,00
	R$100.000,00
	R$ 100.000,00
	R$ 10.000,00
	COM FRANQUIA
	SIM
	5
	R$ 1.923,60
	R$ 2.096,54

	13
	SEDES
	TIPO/MARCA/MODELO: FIAT PULSE
ANO DE FABRICAÇÃO: 2024
MODELO: 2024
PLACA: JCT8F32
CHASSI: 9BD363A1LRYS34496
RENAVAM: 01396288691
COR: BRANCA
COMBUSTÍVEL: ALCOOL / GASOLINA
Nº PASSAGEIROS: 05
	TOTAL
	R$ 50.000,00
	R$ 50.000,00
	R$ 200.000,00
	R$ 200.000,00
	R$ 20.000,00
	COM FRANQUIA
	SIM
	0
	R$ 4.507,20
	R$ 3.222,83

	14
	SEDES
	TIPO/MARCA/MODELO: JEEP RENEGADE
ANO DE FABRICAÇÃO: 2021
MODELO: 2021
PLACA: JAU5F32
CHASSI: 98861118XMK396293
RENAVAM: 01268916045
COR: BRANCA
COMBUSTÍVEL: ALCOOL / GASOLINA
Nº PASSAGEIROS: 05
	TOTAL
	R$ 50.000,00
	R$ 50.000,00
	R$ 200.000,00
	R$ 200.000,00
	R$ 20.000,00
	COM FRANQUIA
	SIM
	0
	R$ 3.969,13
	R$ 2.272,19

	15
	SESMOB
	TIPO/MARCA/MODELO: L200 TRITON SPORT 2.4 4x4 Mitsubish
ANO DE FABRICAÇÃO: 2024
MODELO: 2025
PLACA:JDC2H85
CHASSI: 93XHYKL1TSCR85480
RENAVAM: 1408080440
COR: BRANCA
COMBUSTÍVEL: DIESEL
Nº PASSAGEIROS: 05
	TOTAL
	R$ 100.000,00
	R$ 100.000,00
	R$ 300.000,00
	R$ 150.000,00
	R$ 100.000,00
	COM FRANQUIA
	SIM
	0
	R$ 11.754,00
	R$ 3.514,77

	16
	SESMOB
	TIPO/MARCA/MODELO: L200 TRITON SPORT 2.4 4x4 Mitsubish
ANO DE FABRICAÇÃO: 2024
MODELO: 2025
PLACA:JDC2H67
CHASSI: 93XHYKL1TSCR85488
RENAVAM: 1408085981
COR: BRANCA
COMBUSTÍVEL: DIESEL
Nº PASSAGEIROS: 05
	TOTAL
	R$ 100.000,00
	R$ 100.000,00
	R$ 300.000,00
	R$ 150.000,00
	R$ 100.000,00
	COM FRANQUIA
	SIM
	0
	R$ 11.754,00
	R$ 3.514,77


ANEXO II – Termo de Referência
1. DEFINIÇÃO DO OBJETO
Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de seguros para veículos da frota municipal, com assistência 24 (vinte e quatro) horas, com cobertura em todo o território nacional.
2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
2.1 - O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada para o fornecimento de seguros de veículos administrativos e de transporte Escolar.
2.2 - A contratação é necessária visto resguardar o patrimônio público e garantir a disponibilidade de veículo para o trabalho o mais rapidamente possível.
2.3 - A contratação será efetuada conforme base legal da lei federal 14.133/21: pregão, artigo 28, inciso I.
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
3.1 - A presente contratação é motivada pela necessidade de garantir a cobertura de despesas frente a eventuais danos que possam atingir os veículos do Município de Santa Cruz do Sul/RS, principalmente por se tratar de veículos que circulam diariamente, estando assim em plena atividade. 
3.2 - Levando em consideração que possuem inúmeras empresas que poderiam prestar o serviço de seguro veicular, a solução é a abertura de processo licitatório para a seleção da proposta mais vantajosa para a administração, garantindo a ampla participação de licitantes.
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1 - Para fornecimento/prestação dos serviços pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os  documentos a título habilitação, nos termos do art. 62 e 66, da Lei nº 14.133/2021.
4.2 - A contratação será efetuada por meio de processo licitatório, conforme a lei federal 14.133/21, pela modalidade pregão, artigo 28, inciso I.
5. EXECUÇÃO DO OBJETO
5.1 - O parcelamento da solução será a opção para esta licitação, que deverá ser realizada por item visto que o objeto é divisível, visando propiciar a ampla participação de licitantes.
5.2 - Não foi identificada a necessidade de realizar contratações acessórias para a perfeita execução do objeto.
6 – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
6.1- Obrigações da contratada
6.1.1 - O seguro, conforme o caso e dependendo do tipo de seguro (total, contra terceiros) contratado, deverá ter garantia, no mínimo, para as seguintes coberturas: colisão (avaria), incêndio, roubo, furto, Responsabilidade Civil Facultativa - RCF, Acidentes Pessoais de Passageiros – APP, assistência 24 (vinte e quatro) horas (reboque tipo prancha (livre até 250 Km), assistência mecânica, chaveiro, e vidraceiro) com quilometragem livre, em todo o Território Nacional. No preço proposto considerar-se-ão inclusos todos os custos referentes a casco, RCF – Danos materiais e corporais, guincho, troca de pneu, carga de bateria, transporte alternativo, chaveiro, para-brisa, reposição imediata e indenização 100% tabela FIPE em caso de perda ou furto.
6.1.2 - A empresa vencedora deverá tomar todas as precauções cabíveis e seguir as disposições legais que regulam os seguros veiculares comuns e também os veículos de transporte escolar, como intuito de evitar quaisquer tipos de irregularidades.
6.1.3 - A Contratada estará sujeita à fiscalização que será efetuada por servidor designado pela Administração Pública Municipal.
6.1.4 - Os valores propostos pelos licitantes não poderão ser superiores aos valores apurados previamente pelo Município, conforme orçamento de referência a ser realizado pelo setor de compras do município.
6.1.5 - A empresa deverá aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termos do art. 125 da Lei nº 14.133, de 2021.
6.1.6 - Assegurar ao Município a livre escolha das concessionárias autorizadas, nos termos do artigo 14 da Circular SUSEP nº 269/04, para execução dos reparos e/ou reposição de peças, as quais deverão ser novas e originais.
6.1.7 - O prazo de vigência do seguro será de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, podendo ser prorrogado, quando houver interesse da Administração, por até 10 anos, conforme o prescrito no artigo 110, da Lei n.º 14.133/2021 e alterações.
6.1.8 - Emitir a apólice em até 10 (dez) dias úteis, a contar da assinatura do contrato a ser firmado entre as partes. O início da vigência será informado quando do envio da nota de empenho.
6.1.9 - Emitir documento especificando os dados do seguro e os bens segurados, coberturas, valores contratados (importâncias seguradas), franquias e indenizações. 
6.1.10 - Assegurar ao Município a livre escolha das concessionárias autorizadas, nos termos do artigo 14 da Circular SUSEP nº 269/04, para execução dos reparos e/ou reposição de peças, as quais deverão ser novas e originais.
6.1.11 - Segurar, contra prejuízos devidamente comprovados, as coberturas discriminadas neste Termo de Referência, até o limite das respectivas importâncias seguradas, independentemente da localização da ocorrência do sinistro, valendo a cobertura para qualquer parte do Território Nacional.
6.1.12 - Pagar a indenização, ao término das investigações e perícias para estabelecer a existência do sinistro e a extensão dos danos causados aos bens e às pessoas seguradas.
6.1.13 - Providenciar a regularização do sinistro porventura ocorrido, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas do recebimento da comunicação oficial do Município.
6.1.14 - Atender aos chamados do Município, imediatamente após a comunicação do sinistro.
6.1.15 - Liberar o Município da franquia, conforme disposto no art. 6º da Circular SUSEP nº 269/04, nos casos de: a) perda total do veículo por roubo, furto, ou danos materiais; b) prejuízos causados ao veículo, por incêndio, explosão, raio e suas consequências.
6.1.16 - Repor o veículo por outro do mesmo valor e características, ou pagar indenização no valor de 100 % da Tabela FIPE vigente na data do sinistro, a critério do Município, em caso de roubo/furto ou perda total, no prazo de até 30 (trinta) dias da entrega de toda a documentação básica (Circular SUSEP nº 256/04, art. 33, parágrafo 1º).
6.1.17 - Em caso de extinção da Tabela FIPE, será adotada a Tabela Molicar publicada na revista “Quatro Rodas”, ou outra similar de grande aceitação no mercado.
6.1.18 - Indenizar o veículo em caso de incêndio, queda de raio e/ou explosão e de indenização integral.
6.1.19 - Fornecer serviço de guincho para o veículo segurado, quando por ocorrência de sinistro ou problemas mecânicos que fique impossibilitado de rodar, transportando-o até a oficina indicada pelo Município ou credenciada pela licitante vencedora, em todo o Território Nacional.
6.1.20 - Prestar assistência 24 (vinte e quatro) horas aos veículos cobertos pelo seguro em todo o Território Nacional.
6.1.21 - Cobrir os danos materiais e pessoais, quando do sinistro com os veículos, nos valores indicados para cada veículo.
6.1.22 - Assegurar, nos casos previstos, cobertura de vidros, faróis e lanternas, sem franquia, disponibilizar serviços de chaveiro e de borracharia para toda a frota, inclusive ônibus.
6.1.23 - Fornecer manual ou documento equivalente, contendo informações relativas ao funcionamento do seguro de automóvel.
6.1.24 - Providenciar as alterações na apólice, solicitadas pelo Município, mediante endosso, no prazo de até 10 (dez) dias corridos, a contar do recebimento da comunicação do Município.
6.1.25 - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termos do parágrafo 1º art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, salvo disposto no § 2º do mesmo Artigo.
6.1.26 - Responsabilizar-se, por todo e qualquer dano causado por seus empregados, direta ou indiretamente, ao patrimônio do Município ou a terceiro, por dolo ou culpa decorrente da execução dos serviços.
6.1.27 - Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação exigidas para a contratação.
6.1.28 - A empresa deverá providenciar o transporte de todos os passageiros e motoristas por imobilização do veículo segurado, ou por roubo ou furto do veículo.
6.1.29 - A empresa contratada deverá ter cobertura nacional para veículos segurados, ter central de atendimento 24 (vinte e quatro) horas com discagem gratuita (0800 ou similar). 
6.2 – Obrigação da contratante: 
6.2.1 - Após o recebimento da nota fiscal e devidamente certificada pelo Fiscal Responsável, o pagamento será efetuado pela Secretaria Municipal de Saúde. 
6.2.2 - Notificar, por escrito, à CONTRATADA quaisquer irregularidades encontradas na execução do fornecimento; Efetuar os pagamentos devidos, nas condições estabelecidas;
6.2.3 - Participar ativamente das sistemáticas de supervisão, acompanhamento e controle de qualidade no momento da entrega. Fornecer todos os dados e especificações necessárias ao completo e correto fornecimento dos produtos licitados. Proceder a fiscalização e agir, no âmbito de suas competências, de forma a garantir a boa e regular execução do fornecimento. 
7. GESTÃO DO CONTRATO
7.1 - Após firmado o contrato a secretaria designará um fiscal ou comissão para executar a fiscalização do contrato, que registrará todas as ocorrências e as deficiências verificadas em relatório, cuja cópia será encaminhada à licitante vencedora, objetivando a imediata correção das irregularidades apontadas.
8. CONDIÇÕES E PRAZOS DE PAGAMENTO
8.1 - O pagamento dos seguros (prêmios anuais) será efetuado diretamente em nome da empresa licitante vencedora, em uma única parcela, até o 10º (décimo) dia útil, após aceitação dos serviços (que se dará com a emissão da Apólice), sendo efetuada, conforme o caso, a retenção de tributos e contribuições sobre o pagamento a ser realizado, conforme determina a Instrução Normativa nº 1.234, de 11/01/2012, da Secretaria da Receita Federal.
8.2 - Os pagamentos serão efetuados exclusivamente em conta corrente em nome da empresa licitante, não sendo permitida a cobrança via boleto bancário.
8.3 - Para pagamento a empresa deverá apresentar à Divisão de Empenhos da Secretaria Municipal da Fazenda localizada na Rua Coronel Oscar Rafael Jost, 1551, Bairro Universitário, Centro Administrativo Municipal – 1° andar), a nota fiscal e/ou fatura dos produtos entregues de acordo com o respectivo empenho, devendo ser emitida em nome do Município de Santa Cruz do Sul e conter o número do correspondente empenho.
8.4 - Durante todo transcorrer da Ata de Registro de Preços e como condição da expedição das notas de empenho e da efetivação do seu pagamento, a empresa deverá manter regularizados e dentro dos seus períodos de validade, os seguintes documentos:
a) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional (certidão conjunta da Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, conforme portaria MF n° 358/14 e portaria conjunta RFB/PGFN n° 1.751/14).
b) certificado de regularidade de situação do FGTS.
c) prova de regularidade com a Fazenda Municipal de Santa Cruz do Sul.
d) prova de regularidade com a Fazenda Estadual, abrangendo todos os tributos de competência do Estado e relativa á sede ou domicílio da empresa.
e) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Tabalhistas.
8.5 - Nos pagamentos efetuados após a data de vencimento, por inadimplência do Município, desde que entregues os produtos, incidirão juros de 1% (um por cento) ao mês, até a data da efetivação do pagamento.
8.6 - Para fins de pagamento, nas contratações de bens e na prestação de serviços, o município fará a devida retenção do imposto de renda estabelecido na IN 1.234/2012, e regulamentado através da Decreto Municipal 11.324 de 07 de Julho de 2022. 
9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR/PRESTADOR DE SERVIÇO
9.1 - A contratação será efetuada conforme base legal da lei federal 14.133/21: pregão, artigo 28, inciso I. 
10. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
10.1 - O valor da contratação será apurado pela Divisão de Orçamento da Secretaria Municipal de Fazenda.
11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
11.1 - A dotação orçamentária utilizada será indicada nos pedidos de compras apresentados pelas secretarias detentoras dos veículos segurados.
ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO 


Por este instrumento público, de um lado o MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DO SUL, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Praça da Bandeira, s/nº, inscrito no CNPJ sob o nº 95.440.517/0001-08, neste ato representado pela Prefeita Municipal HELENA HERMANY, doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado a empresa ________________, pessoa jurídica de direito privado, estabelecida na _________________, Bairro _______, Cidade/UF _____________, CEP: ________, Fone: (__) ________, E-mail: ________, inscrita no CNPJ sob o no ____________, legalmente representada por quem a subscreve, doravante denominada CONTRATADA, têm justo e acertado o presente Contrato, em face do resultado obtido no PREGÃO ELETRÔNICO Nº 172/2024, parte integrante do Processo Administrativo n° 184/LIC/SEFAZ/2024, LICITACON 9813, mediante as seguintes cláusulas e condições:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E DO VALOR:
a) A CONTRATADA assume o compromisso de prestar serviços de seguros para veículos da frota municipal, com assistência 24 (vinte e quatro) horas, com cobertura em todo o Território Nacional, conforme segue:
	Lote
	Cód.
	Descrição
	Quant.
	Valor Unit
	Valor Total

	
	
	
	
	
	


b) Os veículos a serem segurados, suas especificações e características, tipo de seguro, os valores dos prêmios, coberturas, bônus, valor máximo da franquia e o orçamento referência (valor máximo do seguro – prêmio) encontram-se no ANEXO I, do Edital de Pregão Eletrônico nº 172/2024.
c) A contratação dos serviços de seguro para veículos da frota municipal, deverá obedecer ao Termo de Referência, Anexo II, do Edital de Pregão Eletrônico nº 172/2024, o qual considera-se parte integrante do presente instrumento, independente de transcrição.
d) Os serviços deverão ser prestados em conformidade com as normas e regramentos da SUSEP – Superintendência de Seguros Privados, e de outras disposições ou regramentos aplicáveis ao objeto, em vigor (caso houver).
e) Os valores a serem pagos corresponderão às apólices emitidas pela seguradora para cada veículo, conforme suas especificações.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO PAGAMENTO:
a) Os pagamentos dos seguros (prêmios anuais) serão efetuados diretamente em nome da CONTRATADA, em uma única parcela, até o 10º (décimo) dia útil, após aceitação dos serviços (que se dará com a emissão da Apólice).sendo efetuada, conforme o caso, a retenção de tributos e contribuições sobre o pagamento a ser realizado, conforme determina a Instrução Normativa nº 1.234, de 11/01/2012, da Secretaria da Receita Federal.
b) Os pagamentos serão efetuados exclusivamente em conta-corrente em nome da Contratada, através do Banco ________, Agência n° ________, Conta n° ________, não sendo permitida a cobrança via boleto bancário.
c) Para pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar à Divisão de Empenhos da Secretaria Municipal de Fazenda, localizada na Rua Coronel Oscar Jost, nº 1551, Centro, Santa Cruz do Sul CEP: 96815-713 (Centro Administrativo Municipal), a nota fiscal e/ou fatura do(s) produtos entregue(s) de acordo com o respectivo empenho, devendo ser emitida em nome do Município de Santa Cruz do Sul e conter o número do correspondente empenho.
d) Durante todo o transcorrer do contrato e como condição da expedição da(s) Nota(s) de Empenho(s) e da efetivação do(s) seu(s) pagamento(s), a CONTRATADA deverá manter regularizados e dentro dos seus períodos de validade, os seguintes documentos:
d.1) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional (Certidão Conjunta da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, conforme Portaria MF nº 358/14 e Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751/14).
d.2) Certificado de Regularidade de Situação do FGTS;
d.3) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal de Santa Cruz do Sul;
d.4) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, abrangendo todos os tributos de competência do Estado e relativa à sede ou domicílio da Empresa;
d.5) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.
e) Nos pagamentos efetuados após a data de vencimento, por inadimplência do Município, desde que entregue o(s) produto(s), incidirão juros de 1% (um por cento) ao mês, até a data da efetivação do pagamento.
f) Para fins de pagamento, nas contratações de bens e na prestação de serviços, conforme o caso, o município fará a devida retenção do imposto de renda estabelecido na IN 1.234/2012, e regulamentado através do Decreto Municipal 11.324 de 07 de julho de 2022.
g) O Município, conforme o caso, reterá a importância correspondente a 11% (onze por cento) do valor total bruto (ou com as deduções da base de cálculo previstas na Lei) da nota fiscal ou fatura de prestação de serviços, que será recolhido ao INSS em nome da contratada, conforme dispõe a legislação pertinente a matéria.
CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PRAZOS
a) O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do contrato, prorrogável respeitada a vigência máxima decenal, na forma dos Arts. 106 e Art. 107 da Lei 14.133/2021.
a.1 - A prorrogação contratual prevista no item anterior está condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com a contratada.
b) A apólice deverá ser emitida em até 10 (dez) dias úteis, a contar da assinatura do contrato a ser firmado entre as partes.
b.1) O prazo de vigência das apólices serão o mesmo do presente instrumento contratual.
c) Os veículos deverão estar segurados contra os riscos previstos na apólice desde a data de assinatura do contrato, ainda que não emitida a apólice, devendo a Contratada fornecer os dados necessários ao acionamento do socorro em caso de sinistro.
CLÁUSULA QUARTA –  DO REAJUSTE, ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS 
a) Os preços poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços, nas seguintes situações:
a.1 - Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
a.2 - Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços;
a.3 - Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.
a.3.1 - No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação;
a.3.2 - No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.
b) Decorrido 01 (um) ano de vigência do Contato e havendo prorrogação, será concedido reajuste, conforme apólice a ser apresentada, adotando-se a variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA/IBGE, ou outro índice econômico que vier a substituí-lo ou outro eventualmente que seja mais razoável e proporcional ao período computado.
b.1 – Para fins de renovação do seguro deverá ser levado em conta o respectivo desconto oriundo de eventual bônus do veículo.
CLÁUSULA QUINTA – DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO:
a) A(s) Apólice(s) de Seguro, assim como toda a documentação referente aos serviços de seguro dos veículos, após o envio da(s) nota(s) de empenho pelo Município, deverá(ão) ser entregue(s) na(s) Secretaria(s) Municipal(ais) Requisitante(s), ou em outro local a ser definido pelo Município, conforme emissão do Empenho, em dia útil e no horário de expediente, com todos os custos por conta da contratada.
b) A(s) Apólice(s) de Seguro deverá(ão) ser entregues livres de despesas pertinentes a frete, entrega, emissão, entre outros, cabendo a CONTRATADA arcar com todos os custos inerentes aos mesmos.
c) O recebimento da(s) Apólice(s) de Seguro será feita por Servidor ou Comissão designado por Portaria, que fará o recebimento nos termos do art. 140, da Lei nº 14.133/21, da seguinte forma:
c.1) provisoriamente, no ato da entrega da(s) apólice(s), para efeito de posterior verificação da conformidade da(s) mesma(s) com o disposto e exigido na licitação;
c.2) definitivamente, após a verificação da compatibilidade e conformidade da(s) Apólice(s) e consequente aceitação, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis contados após o recebimento provisório.
d) Caso verifique-se a não conformidade de alguma(s) Apólice(s), a CONTRATADA deverá promover as correções ou substituições necessárias, conforme determinado pelo CONTRATANTE.
e) Caso se verifique que não houve o fiel cumprimento das condições e especificações estabelecidas para a presente contratação, o objeto não será recebido na forma definitiva.
f) O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil da CONTRATADA, pela solidez e segurança dos serviços, nem a ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
CLÁUSULA SEXTA – DOS RECURSOS:
a) As despesas decorrentes correrão à conta da(s) seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s), constante(s) no Orçamento Programa para 2024:
Verba da Secretaria Municipal de Relações Institucionais e Esportes (Pedido nº 2024/14243):
Dotação: 2024/2298 – PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DO SUL
Programa de Trabalho: 17.01.04.122.0002.2466 – manutenção da Secretaria Municipal de Relações Institucionais e Esportes
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00.00.00.00 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica
Fonte de Recurso: 0500 – recursos não vinculados de impostos
Destinação: 0000001-0001 – recursos livres
Rubrica Item: 3.3.90.39.69.00.00.00 – seguros em geral
Verba da Secretaria Municipal de Serviços Públicos (Pedido nº 2024/14253):
Dotação: 2024/2683 – PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DO SUL
Programa de Trabalho: 19.01.15.452.0054.2506 – manut. departamento de melhorias urbanas
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00.00.00.00 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica
Fonte de Recurso: 0502 – recursos não vinculados da compensação de impostos
Destinação: 0000004-0001 – recursos livres exercício anterior
Rubrica Item: 3.3.90.39.69.00.00.00 – seguros em geral
Verba da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Turismo (Pedido nº 2024/10038):
Dotação: 2024/694 – PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DO SUL
Programa de Trabalho: 11.01.23.122.0002.2059 – manutenção da Sec. Mun. Desenvolvimento Econômico e Turismo
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00.00.00.00 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica
Fonte de Recurso: 0500 – recursos não vinculados de impostos
Destinação: 0000001-0001 – recursos livres
Rubrica Item: 3.3.90.39.69.00.00.00 – seguros em geral
Verba da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Saneamento e Sustentabilidade (Pedido nº 2024/14238):
Dotação: 2024/2207 – PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DO SUL
Programa de Trabalho: 15.01.18.122.0002.2162 – manutenção da SMASS
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00.00.00.00 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica
Fonte de Recurso: 0500 – recursos não vinculados de impostos
Destinação: 0000001-0001 – recursos livres
Rubrica Item: 3.3.90.39.69.00.00.00 – seguros em geral
Verba da Secretaria Municipal de Segurança e Mobilidade Urbana (Pedido nº 2024/15398):
Dotação: 2024/336 – PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DO SUL
Programa de Trabalho: 09.01.06.182.0006.2470 – manutenção do departamento da guarda municipal
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00.00.00.00 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica
Fonte de Recurso: 0500 – recursos não vinculados de impostos
Destinação: 0000001-0001 – recursos livres
Rubrica Item: 3.3.90.39.69.00.00.00 – seguros em geral
Verba da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social (Pedido nº 2024/13862):
Dotação: 2024/1738 – PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DO SUL
Programa de Trabalho: 13.01.08.243.0002.2121 – manutenção das atividades do conselho tutelar
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00.00.00.00 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica
Fonte de Recurso: 0501 – outros recursos não vinculados
Destinação: 0000001-0001 – recursos livres
Rubrica Item: 3.3.90.39.69.00.00.00 – seguros em geral
Dotação: 2024/1936 – PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DO SUL
Programa de Trabalho: 13.02.08.244.0008.2341 – manutenção dos conselhos municipais vinculados à secretaria
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00.00.00.00 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica
Fonte de Recurso: 0662 – recursos dos fundos munic. De assistência social
Destinação: 0000212-1380 – fundo municipal de assistência social
Rubrica Item: 3.3.90.39.69.00.00.00 – seguros em geral
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
a) O CONTRATANTE se obriga a efetuar o pagamento em conformidade com as Cláusulas Primeira e Segunda do presente instrumento.
b) O CONTRATANTE indica como fiscal os seguintes servidores:
b.1) Secretaria Municipal de Educação: _____________, matrícula ______, GRP nº __________;
b.2) Secretaria Municipal de Saúde: ______________, matrícula ______, GRP nº ____________;
b.3) Secretaria Municipal de Segurança e Mobilidade Urbana: _____________, matrícula ______, GRP nº ____________;
b.4) Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social: ________, matrícula ______, GRP nº ______;
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
a) A CONTRATADA será responsável por quaisquer transtornos, prejuízos ou danos pessoais e/ou materiais causados ao CONTRATANTE, ou a terceiros, provocados por seus empregados, ainda que por omissão involuntária, devendo ser adotadas, dentro de 48 horas, as providências necessárias para o ressarcimento.
b) A CONTRATADA assume o compromisso formal de executar os serviços com perfeição e acuidade.
c) A CONTRATADA deverá prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE, e cujas reclamações se obriga a atender prontamente.
d) A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação exigidas na licitação.
e) A CONTRATADA deverá cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz.
f) A CONTRATADA não poderá transferir a terceiros, no todo ou em parte, por qualquer forma, as obrigações assumidas oriundas do contrato, nem subcontratar, salvo se prévia e expressamente autorizada pela Administração Pública.
g) A CONTRATADA fica obrigada a emitir apólices individualizadas para cada veículo coberto.
h) Demais obrigações da Contratada estão dispostas no Termo de Referência, Anexo II, do edital de Pregão Eletrônico nº 172/2024.
CLÁUSULA NONA – DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO:
Este contrato reger-se-á conforme o Edital de Pregão Eletrônico nº 172/2024, integrante do Processo Administrativo nº 184/LIC/SEFAZ/2024.
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
a) Comete infração administrativa, nos termos da lei, a CONTRATADA que, com dolo ou culpa:
a.1) recusar-se, sem justificativa, a assinar o(s) aditivo(s) ao contrato, no prazo estabelecido pelo CONTRATANTE;
a.2) quando não corrigir deficiência apresentada no(s) material(ais) entregue(s) e/ou no(s) serviço(s) prestado(s);
a.3) quando houver atraso injustificado na entrega do(s) material(ais) solicitado(s) e/ou prestação do(s) serviço(s) por culpa da CONTRATADA;
a.4) der causa à inexecução parcial do contrato;
a.5) der causa à inexecução total do contrato;
a.6) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.
b) Com fulcro na Lei 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
b.1) advertência; 
b.2) multa; 
b.3) impedimento de licitar e contratar e 
b.4) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
c) Na aplicação das sanções serão considerados: 
c.1) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
c.2) as peculiaridades do caso concreto; 
c.3) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
c.4) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
c.5) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
d) A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor total do contrato, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
d.1) Para as infrações previstas nos subitens “a.1” e “a.2”, a multa será de 5% do valor total do contrato.
d.2) Para a infração prevista no subitem “a.3” a multa será de 0,5% por dia de atraso, incidente sobre o valor total do contrato, limitado ao prazo máximo de 10 (dez) dias úteis.
d.3) Para a infração prevista nos subitens “a.4” à “a.6”, a multa será de 10% do valor total do contrato.
e) As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
f) Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
g) A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos subitens “a.1” à “a.5”, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
h) Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas no subitem “a.6”, bem como pelas infrações administrativas previstas nos subitens “a.1” à “a.5”que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.
i) A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará a CONTRATADA para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
j) Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
k) Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
l) O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
m) A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO REGISTRO POR APOSTILAMENTO
Considerando as disposições do artigo 136 c/c o 115 da Lei Federal 14.133/21, faculta-se a Administração os registros que não caracterizam alteração do contrato, podendo aqueles serem realizados por simples apostilamento, unilateralmente pelo Departamento responsável, dispensada a celebração de termo aditivo, como nas seguintes situações:
a) Variação do valor contratual em razão do reajuste ou à repactuação de preços previstos no próprio contrato;
b) Atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de pagamento previstas no contrato;
c) Alterações na razão ou na denominação social do contratado;
d) Empenho de dotações orçamentárias;
e) Outras situações análogas, sem alteração do objeto contratual.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS ALTERAÇÕES:
Os contratos poderão ser alterados, com as devidas justificativas, nos seguintes casos:
a) Unilateralmente pela Administração:
a.1) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica a seus objetivos, desde que não transfigure o objeto da contratação;
a.2) quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, desde que este não se transfigure.                                                                                                                                                                  
b) Por acordo entre as partes:
b.1) quando conveniente a substituição da garantia de execução;
b.2) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço; bem como do modo de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários;
b.3) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação ao cronograma financeiro fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra ou serviço;
b.4) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou imprevisíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva do risco estabelecida no contrato.
c) Se forem decorrentes de falhas de projeto, as alterações de contratos de obras e serviços de engenharia ensejarão a apuração de responsabilidade do responsável técnico e adoção das providências necessárias para o ressarcimento dos danos causados à Administração.
d) A formalização do termo aditivo é condição para a execução pelo contratado, das prestações determinadas pela Administração no curso da execução do contrato, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização deverá ocorrer no prazo máximo de 01 (um) mês.
e) Os preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, se houver, após a data da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços contratados.
f) Antes de prorrogar o prazo de vigência do contrato em termo aditivo, a Administração deverá verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo.
CLÁUSULA DÉCIMA  TERCEIRA – DA EXTINÇÃO:
A extinção do contrato poderá ser:
a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta.
b) consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração.
c) determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial.
d) A extinção por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS:
Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei Federal sob nº 14.133/2021, Código Civil, e Código de Defesa do Consumidor, sem prejuízo de norma legal ou regulamentar pertinente.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO:
Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Cruz do Sul/RS para dirimir quaisquer dúvidas e/ou litígios que decorrerem do presente Termo de Contrato, que não puderem ser compostos por eventual composição administrativa e/ou conciliação, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, ressalvadas as hipóteses legais, conforme as disposições do art. 92, §1º da Lei 14.133/2021. 


E, por estarem as partes justas e contratadas, assinam o presente Contrato em três vias de igual teor e forma.
Santa Cruz do Sul, ___ de ______ de 2024.
HELENA HERMANY
Prefeita Municipal
CONTRATADA
...minuta seguro









                                                            
[image: image4.png]




[image: image5.png]


[image: image6.png]


[image: image7.png]


[image: image8.png]Wle i
AGU
E®S



[image: image9.png]MUuUNIClIPIO DE

SANTA CRUZ DO SUL



